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PREFÁCIO 

O presente livro consiste em um conjunto de revisões sobre os avanços teóricos e 

tecnológicos nos diversos temas da Geomorfologia. Concebido para estar em uma 

plataforma on-line com acesso gratuito, o livro destina-se aos cursos de graduação e pós-

graduação que utilizam os conhecimentos geomorfológicos, incluindo Geografia, 

Geologia, Ecologia, Engenharia, Planejamento Territorial, entre outros. Para atender o 

escopo e o desafio imposto, a obra possui um total de 36 capítulos que congregam 111 

pesquisadores das diversas regiões do Brasil, trazendo relatos relevantes de nossa 

paisagem e dos avanços alcançados pela Geomorfologia brasileira. Os capítulos do livro 

estão segmentados em contextos temáticos e geográficos de estudo, incluindo: dinâmica 

fluvial, ambientes costeiros, evolução de vertentes, micro relevo, ambientes cársticos, 

geomorfologia regional, geomorfologia estrutural; mapeamento geomorfológico, 

patrimônio natural, mitigação de riscos naturais; interações pedo-geomorfológicas, 

etnogeomorfologia, modelos numéricos, novas abordagens tecnológicas em 

geomorfologia. Além de abranger os conceitos e o estado da arte na análise dos processos 

e sistemas geomorfológicos, os capítulos realizam uma visão crítica dos diversos temas 

abordados. 

Na última década, inúmeros avanços foram alcançados com o aumento da 

disponibilidade de dados de monitoramento da superfície terrestre, métodos 

computacionais e compartilhamento de experiências. A grande quantidade de dados e 

métodos resulta em novos desafios de análise e processamento na busca de respostas 

científicas dento de uma apreciação crítica. A concepção desse livro integra revisões e 

discussões sobre essas novas abordagens teóricas, instrumentais e tecnológicas que 

passam a ter um fator primordial para estabelecer os novos rumos da ciência 

geomorfológica.  

Dada a magnitude continental do nosso território, não é surpreendente que a 

paisagem brasileira seja evidenciada e detalhada em suas peculiaridades nos textos. 

Portanto, vários capítulos exploram e refletem a natureza distinta da paisagem e da biota 

brasileira, revelando os processos naturais e as perturbações antrópicas que alteram o 

meio ambiente e desencadeiam processos erosivos, movimento de massa, inundações, 

entre outros. Nesse contexto, as pesquisas aplicadas são extremamente oportunas devido 

à alta demanda para solução de problemas prementes e complexo de nossos ambientes e 

sociedade, necessitando continuamente de alternativas, novos conceitos, perspectivas 

tecnológicas e inovações metodológicas. Muitos capítulos abordam revisões sobre 

trabalhos aplicados na investigação geomorfológica e resolução de problemas, 

normalmente desencadeados por perturbações humanas com consequências variadas nos 

diferentes sistemas.  
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Resumo: A concentração populacional nas grandes cidades e os graves problemas causados por 

falta de moradia adequada vêm se agravando e, hoje, processos de risco associados à dinâmica 

fluvial têm gerado perdas econômicas e preocupações à gestão pública. As atividades de gestão 

de áreas de risco necessitam ser aprimoradas e colocadas em prática pelas municipalidades, pois 

aí se reduz o risco no território. A aplicabilidade dos estudos geomorfológicos pode apresentar 

abordagens para prevenção de inundações, manutenção de rios, restauração da várzea, entre 

outros. A geomorfologia fluvial é essencial para entender e gerenciar rios e desenvolver 

estratégias para o desenvolvimento sustentável. Entre os fatores necessários para compreender o 

fenômeno das inundações urbanas estão as características geomorfologicas (morfologia, declive, 

modificações antrópicas do relevo, etc.), características da rede hidrográfica e da rede de 

drenagem de águas pluviais (manuntenção da rede – limpeza e conservação, dimensionamento de 

bueiros e condutos). O Plano de Gestão de Risco de Inundações deve apresentar planos, medidas 

e políticas que objetivem gerenciar o risco de inundações e conduzir o desenvolvimento dos 

sistemas de drenagem. Os Sistemas de Drenagem Urbana Sustentável- SUDS (Sustainable Urban 

Drainage Systems) planejam o controle do escoamento superficial e da qualidade da água juntos 

à oferta de áreas de amenidade e que permitam um contato da população com o ecossistema 

natural. A proposta de um plano de gestão de inundação para bacias hidrográficas tem como 

objetivo a realização de medidas estruturais e não estruturais, de forma que a suscetibilidade ao 

fenômeno reduza e, como tal, consiga diminuir o grau de vulnerabilidade que a população está 

exposta, diminuindo assim, as consequências do risco. Este capítulo tem como objetivo realizar 

uma revisão conceitual sobre a contribuição dos estudos geomorfológicos para a gestão de risco 

de inundações. 

Palavras-Chave: Geomorfologia Fluvial, Gerenciamento de Inundações, Sistema de Drenagem 

Urbana Sustentável. 

Abstract: Severe problems caused by poor housing policies concomitant to large cities expanding 

population density have been aggravating, and nowadays, risk processes associated with fluvial 

dynamics are implying on great economic losses and public management concerns. Risk area 

management activities must be improved and carried out by different city councils, diminishing 

any territorial risks. Geomorphological studies applicability can present several approaches for 
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flood prevention, rivers maintenance, floodplain restoration, among others. Fluvial 

geomorphology is essential in understanding and managing rivers, in addition to developing 

sustainable development strategies. In the group of necessary factors for urban floods 

phenomenon comprehension, there are geomorphological characteristics (morphology, slope, 

relief anthropic changes, etc.), hydrographical characteristics and rainwater drainage network 

(network maintenance – cleanliness and conservation, culverts and pipes dimensioning). The 

Flood Risk Management Plan must present plans, measures and policies aiming to manage flood 

risks and conducting the drainage systems development. The Sustainable Urban Drainage 

Systems – SUDS – plans to control runoff and water quality among amenity areas provision, 

allowing contact between population and its natural ecosystem. A drainage basin flood 

management plan proposal aims to carry out structural and non-structural measures, leading to a 

phenomenon susceptibility reduction and, as such, decreasing the vulnerability risk to which the 

population remains exposed, therefore, also decreasing any risk consequences. This chapter aims 

to conduct a conceptual review on geomorphological studies contribution to flood risk 

management. 

Keywords: Fluvial Geomorphology, Flood Risk Management, Sustainable Urban Drainage 

Systems. 

Tema: Geomorfologia Fluvial 

1. INTRODUÇÃO

O processo de urbanização das cidades brasileiras e os problemas ambientais não 

ocorrem igualmente nos espaços urbanos; normalmente, atingem com mais veemência 

espaços físicos ocupados por classes menos favorecidas economicamente, cuja 

distribuição espacial está associada à desvalorização do espaço (JORGE, 2011). Os 

problemas relacionados com as inundações e movimento de massa não são consequências 

diretas do aumento da população urbana. Refere-se à carência de políticas públicas que 

se articulem com esses processos naturais (CARMO; MARQUES; MIRANDA, 2012). 

De acordo com Ayog et al (2017), as inundações são o tipo mais devastador de 

desastre natural que afeta vidas humanas em todo o mundo. Segundo os autores, o padrão 

das inundações em todos os continentes vem mudando, tornando-se mais frequentes, 

intensos e imprevisíveis para as comunidades locais. Para Tingsanchali (2012), os 

impactos correspondentes às inundações urbanas são significativos devido a fatores como 

alta densidade populacional, grandes áreas impermeáveis e obstrução dos sistemas de 

drenagem. E, conforme Carneiro e Miguez (2011): 
“Nestes casos, o quadro de alagamentos é crítico, a falta de áreas livres não 
edificadas é marcante, nem sempre as moradias apresentam condições 
mínimas de habitação, a infraestrutura urbana se sobrecarrega, perdas 
econômicas se avolumam e o custo das intervenções corretivas cresce. Como 
consequência, o leque de medidas para o controle de cheias torna-se limitado, 

125



 

tanto do ponto de vista de disponibilidade de áreas físicas adequadas como em 
termos de capacidade de investimento do poder público”. (CARNEIRO e 
MIGUEZ, 2011, p 17) 

Em face de frequentes inundações, é necessário melhorar a contenção e a infiltração 

da água da chuva em todas as bacias hidrográficas urbanas (YAMASHITA, 2015). A 

solução tradicional para problemas urbanos de águas pluviais, na maioria dos países, 

refere-se a intervenções estruturais envolvendo a instalação de drenos pluviais, canais e 

barragens para evitar inundações locais. No entanto, um problema geral com esta 

abordagem é que o aumento da velocidade do fluxo pode alterar o regime fluvial da bacia 

hidrográfica (ADELOYE e RUSTUM, 2011). 

Cunha (2011) enfatiza que as obras de retificação têm como propósito o controle 

das cheias, drenagem das terras alagadas e a melhoria do canal para a navegação. Para a 

referida autora, estas obras causam diversos impactos, como: mudança do padrão de 

drenagem, redução do comprimento do canal, perda dos meandros, alteração da forma do 

canal, diminuição da rugosidade do leito e aumento do gradiente do canal.  

O que se observa nas cidades mais atingidas são poucos investimentos, tanto em 

medidas estruturais (obras de infraestrutura) quanto em medidas não estruturais, 

(mapeamento, previsão, planejamento, soluções alternativas). Sistemas de previsão e 

mapeamento das áreas atingidas por inundações seriam medidas não estruturais essenciais 

para o planejamento dos municípios que tiveram seu desenvolvimento às margens de rios. 

Essas medidas auxiliariam substancialmente na amenização dos danos decorrentes das 

inundações (PEREIRA, 2017). Para Van Herk et al. (2011), é necessária uma nova 

abordagem que inclua respostas estruturais e não estruturais, maximizando oportunidades 

multifuncionais para o uso da terra. 

A Geomorfologia Fluvial interessa-se pelo estudo dos rios e das bacias 

hidrográficas, apresentando-se, atualmente, entre os campos mais dinâmicos da ciência 

geomorfológica (CUNHA,2001). Conforme Cunha (1998), a geomorfologia fluvial 

compreende o estudo dos cursos d’águas que se detém nos processos fluviais e nas formas 

resultantes do escoamento das águas; e o das bacias hidrográficas, que considera fatores 

condicionantes do regime hidrológico suas principais características. As contribuições 

geomorfológicas têm adotado uma perspectiva temporal para as mudanças do fluxo e da 

carga sedimentar bem como de elementos que interferem na dinâmica e funcionamento 

do sistema fluvial, como obras de engenharia. 

Segundo Poser e Dransh (2010), a gestão de desastres é um processo que inclui 

atividades antes, durante e depois de um evento de risco que visa prevenir desastres, 

reduzindo seus impactos e recuperando-se de suas perdas. Para Miguez e Magalhães 

(2010), o Plano Diretor de Gerenciamento de Inundações “deve consistir em estratégias, 

medidas e políticas relacionadas entre si, que se destinam a gerenciar o risco de 

inundações e direcionar o desenvolvimento de sistemas de drenagem”. 

Pompêo (2000) afirma que os projetos de drenagem urbana elaborados 

convencionalmente se apresentam “tecnicamente” corretos; no entanto, propendem a 
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perder sua eficiência rapidamente, pois não resolvem o alto crescimento da necessidade 

urbana por infraestrutura na proporção em que a cidade cresce, demandando 

investimentos cada vez mais custosos para permitir a continuação do funcionamento do 

sistema de drenagem. Essa situação agrava-se pela não existência ou não cumprimento 

dos planos de desenvolvimento urbano. Dessa maneira, tanto os projetos de drenagem 

urbana quanto o controle das enchentes, basicamente, resumem-se a ações emergenciais 

que atuam pontualmente após a ocorrência dos desastres. 

Os sistemas de drenagem de águas superficiais segundo os valores da 

sustentabilidade são chamados de sistemas de drenagem sustentável. Segundo Woods-

Ballard et al. (2007), o Sistema de Drenagem Urbana Sustentável (Sustainable Drainage 

Urban Systems – SUDS) baseia-se em uma estrutura sustentável, ou seja, todos os gastos 

ambientais relacionados aos fatores socioeconômicos devem ser considerados nos 

processos e nas tomadas de decisões. 

O aumento das inundações em áreas urbanas pode ser conferido nas modificações 

antrópicas, relacionadas especialmente com a desordenada urbanização, desmatamento e 

ocupação de áreas de risco. Para compreender as causas e os resultados dos impactos das 

inundações, além de planejar, investir e executar medidas que a minimizem, é necessário 

identificar os sistemas nos quais estes eventos ocorrem. 

Desse modo, saber conviver com as inundações através da prevenção/mitigação dos 

seus impactos adversos é um princípio que deveria ser adotado pela sociedade civil e 

órgãos públicos através da integração de um planejamento urbano/ambiental com a gestão 

de risco de inundações. Portanto, este capítulo tem como objetivo realizar uma revisão 

conceitual sobre a contribuição dos estudos geomorfológicos para a gestão de risco de 

inundações.  

2. GEOMORFOLOGIA FLUVIAL

Segundo Christofoletti (1980), a Geomorfologia Fluvial “dedica-se à análise dos 

processos e das formas relacionadas com o escoamento dos rios”. Na qual a função dos 

rios é o escoamento fluvial, que integra o ciclo hidrológico alimentado pelo escoamento 

das águas superficiais e contribuição das águas subterrâneas. Para Jorge e Uehara (1998), 

o escoamento superficial (ou deflúvio) é a parte que condiz à água precipitada que

permanece na superfície do terreno, sujeita à ação da gravidade.

Os desastres mais frequentes ocorridos no Brasil nos últimos anos foram as 

inundações, que estão associadas, principalmente, à utilização intensiva do solo pelo 

homem (ocupando a planície de inundação), sem a preocupação de equilibrar a expansão 

urbana com a conservação ambiental. O efeito decorrente das inundações ocorre quando 

a população se estabelece no leito maior do rio, sujeito à inundação. As inundações 

ampliam sua frequência e magnitude em razão da ocupação e impermeabilização do solo 

e rede de condutos de escoamentos. 

Segundo Botelho (2011), as inundações são fenômenos naturais que ocorrem nas 

áreas de baixos cursos dos rios.  São controladas pelo volume e distribuição das águas 
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das chuvas, pelo tipo e densidade de cobertura vegetal, tipo de solo, substrato geológico, 

especificidades do relevo e a geometria do canal fluvial. Tais fatores influenciam na 

distribuição, periodicidade e intensidade das inundações em uma bacia hidrográfica. No 

entanto, o sistema hidrológico em áreas urbanizadas apresenta algumas especificidades, 

como por exemplo, a ocupação intensa e desordenada das margens dos rios 

(impermeabilizando o solo) e a inadequação dos sistemas de drenagem urbana. 

Crabtree (1998 apud GUERRA e MARÇAL, 2006) ressalta a importância do 

conhecimento geomorfológico, no que diz respeito à dinâmica das bacias hidrográficas. 

Destacando o fato de que na gestão dos rios urbanos, o controle da poluição e do 

assoreamento se torna muito mais eficiente quando se tem uma política integrada – tendo 

a bacia hidrográfica como uma unidade de gestão, considerando as características 

geomorfológicas, hidrológicas e os processos bioquímicos que atuam nas bacias 

hidrográficas tanto naturais quanto urbanas. 

Perante as intervenções antrópicas nos sistemas hidrográficos urbanos, é necessário 

que se tenham novas visões e medidas que garantam o melhor funcionamento das bacias 

hidrográficas urbanas; devem-se criar mecanismos alternativos que possam converter o 

processo hidrológico de infiltração, ampliando e modificando o tempo de chegada das 

águas ao final de cada sistema hidrográfico. 

Desse modo, os estudos voltados à dinâmica fluvial estão relacionados à 

Geomorfologia Fluvial. De acordo com Arnaud-Fassetta et al. (2009), a Geomorfologia 

Fluvial contribui para a análise de risco, enfatizando os riscos hidrometeorológicos e os 

impactos do uso da terra e hidráulico, mudanças de gerenciamento nas planícies de 

inundação e nas encostas. Para Brunsden (1996), a abordagem geomorfológica ajuda a 

compreender os fatores do sistema físico que influenciam na suscetibilidade de tais 

sistemas, que pode ser determinada como a probabilidade de ocorrência de um dado 

evento geomorfológico, determinado pela capacidade de formação, magnitude-

frequência e expressões espaciais.  

A geomorfologia fluvial é uma ciência de síntese na interface entre as geociências, 

geografia e engenharia aplicada (Kondolf e Piégay, 2003). Ela fornece conhecimento em 

outros campos como ecologia, química, hidrologia, ciências humanas e ambientais, e 

permite que o sistema fluvial seja estudado em todas as dimensões temporais, do canal à 

planície de inundação, das nascentes à foz dos rios (Brierley e Fryirs, 2005). Dessa 

maneira, a Geomorfologia fluvial tornou-se essencial para a nossa capacidade de 

quantificar o impacto dos efeitos hidrometeorológicos. 

3. GESTÃO DE RISCO DE INUNDAÇÕES

De acordo com o Perfil dos Municípios Brasileiros (Munic), dos 5.570 municípios 

brasileiros, 59,4% não possuíam documentos de planejamento e gerenciamento de risco, 

em 2017. Somente 25% tinham Plano Diretor considerando prevenção de enchentes e 

enxurradas e 23 % afirmaram ter Lei de Uso e Ocupação do Solo prevendo essas 

situações. A pesquisa indica que as áreas mais afetadas são as urbanas, por causa das 
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construções de habitações, rodovias e outras obras que intervêm na drenagem da água das 

chuvas e nos processos erosivos (IBGE, 2018). 

Conforme Pompêo (2000), as inundações que ocorrem em áreas urbanizadas 

devem-se aos mais diversificados fatores, entre eles: o descomedido parcelamento do 

solo, impermeabilização de grandes superfícies, ocupação de áreas ribeirinhas tais como 

várzeas, fechamento de canalizações por detritos e sedimentos e obras de drenagem 

impróprias. O autor salienta que a expansão urbana deve ocorrer de forma planejada. 

Contudo, não se pode desconsiderar que a expansão urbana e os fatores mencionados 

anteriormente são antes conduzidos por questões sociais que os precedem. 

Nascimento et al. (1997) afirmam que um planejamento muito voltado em medidas 

estruturais para amenizar os impactos das cheias, acaba esquecendo as restrições 

financeiras que irão impedir a execução de obras previstas. Ademais, a atividade social 

modela o espaço em circunstâncias nas quais se tornam escassos os recursos e as novas 

soluções desde então se tornam mais difíceis. Este tipo de planejamento não leva em 

consideração que a ausência de soluções integradas entre os sistemas urbanos e naturais 

torna-se um fator significativo para ocorrência de inundações frequentes. Dessa forma, é 

necessário desenvolver soluções alternativas para diminuir o alcance dos danos das 

inundações como: conservar a vegetação, regulamentar uso e ocupação do solo e zonear 

áreas inundáveis, sistema de previsão e alerta de inundação, sistema de drenagem 

sustentável, educação ambiental direcionada ao controle da poluição difusa e dos resíduos 

sólidos. 

A gestão integrada de bacias hidrográficas urbanas aplica-se sobre dois planos: 

setoriais e territoriais. O primeiro tem a finalidade de associar diferentes usos, enquanto 

o segundo objetiva-se em dividir horizontalmente distintas jurisdições sobre o território.

A gestão integrada das bacias urbanizadas compreende, no plano setorial, além dos usos

múltiplos dos recursos (abastecimento público, esgotamento sanitário, drenagem pluvial,

industrial etc.), a precisão de articular-se com setores não usuários dos recursos como

gestão municipal, habitação e transporte urbano. No plano institucional referente aos

sistemas nacional e estadual dos recursos hídricos, procura-se identificar elementos de

integração setorial e territorial compatíveis com as concepções institucionais (SILVA e

PORTO,2003). Ou seja, na perspectiva territorial busca-se a cooperação

intergovernamental, considerando as três unidades básicas da Federação brasileira, a

União, os Estados e os municípios. Já do ponto de vista da integração setorial, busca-se a

cooperação interinstitucional, que permita uma efetividade do conjunto das funções

públicas.

Na figura 1, observa-se a integração dos diferentes sistemas de águas urbanas, 

identificando os componentes na busca de uma solução integrada para estes aspectos. 

Assim, a gestão integrada de águas urbanas diminui os gastos relacionados com a 

água em, por exemplo, inundações. Uma cidade sustentável incorpora os cursos d’água à 

paisagem urbana, preservando suas margens, restabelecendo o quanto possível a retenção 

natural, conservando as áreas de inundação ainda existentes. 
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Figura 1. Gestão integrada de águas urbanas. Fonte: Adaptado de Tucci (2003). 

3.1. Inundações 

Na pesquisa sobre Desastres Naturais na América Latina e Caribe, sistematizada 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), consta que, desde o ano de 2000, as 

inundações são o tipo de desastre mais comum na região. Os prejuízos causados por danos 

em 12 enchentes na região entre 2000 e 2019 foram estimados em 1 bilhão de dólares. O 

Brasil está entre os 15 países com maior população exposta ao risco de inundação de rios 

no mundo: foram registrados 70 desastres entre os anos de 2000 e 2019, afetando 70 

milhões de pessoas (OCHA, 2020). 

De acordo com a Pesquisa de Informações Municipais (MUNIC) realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), constatou-se que 40,9% dos 

municípios brasileiros sofreram no mínimo um desastre natural entre 2008 e 2013. 1.543 

municípios sofreram inundações graduais, com 8.942 casos registrados, e 1.574 

municípios foram atingidos por inundações bruscas, com 13.244 ocorrências. A pesquisa 

revela que as inundações graduais deixaram 1.406.713 pessoas desabrigadas ou 

desalojadas, enquanto as inundações bruscas desabrigaram ou desalojaram 777.546 

pessoas. O resultado apresenta que 48% das prefeituras não tinham instrumentos pré-

definidos para enfrentar essas ocorrências (IBGE, 2014). 
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A inundação é um fenômeno natural; entretanto, seus efeitos podem ser 

maximizados por ações do homem. Chow (1956) conceitua inundação como fenômenos 

hidrológicos extremos, de frequência variável, natural ou por ação antrópica, que 

corresponde na submersão de áreas frequentemente emersas.  Para Leopold (1994) 

“inundação pode ser definida como ocorrência de uma vazão de tal magnitude que 

ultrapassa as margens naturais ou artificiais em trecho do canal do rio”. Conforme Kron 

(2002), a partir do transbordamento, acontecem vários tipos de inundações; as mais 

normais são as inundações costeiras, graduais e bruscas. A primeira está relacionada ao 

local característico, ou seja, zona costeira, enquanto as últimas duas estão relacionadas à 

velocidade do próprio fenômeno e podem ocorrer em qualquer lugar. 

Na definição da National Disaster Education Coalition – NDEC (2004), agência 

criada pelo governo dos Estados Unidos, flood são inundações que decorrem nas planícies 

de inundação, quando ocorre precipitação por vários dias, forte chuva em um curto tempo 

ou um acúmulo de gelo ou de restos, fazendo com que um rio ou um córrego transborde 

e inunde a área circunvizinha. As inundações bruscas ou enxurradas (em inglês flash 

flood) são aquelas que acontecem subitamente, com pouco tempo de alarme ou alerta para 

o lugar de ocorrência.

O aumento das inundações em áreas urbanas pode ser atribuído às alterações 

antrópicas, relacionadas principalmente com desordenada urbanização, desarborização e 

ocupação de áreas de risco. Para entender as causas e os efeitos das inundações, além de 

planejar, investir e executar medidas que o minimizem, é fundamental descrever os 

sistemas onde estes eventos ocorrem. As inundações ocorrem da seguinte forma, segundo 

Tucci (1999): 

 em áreas ribeirinhas: “os rios, em geral, possuem dois leitos, o leito menor

onde a água escoa na maioria do tempo e o leito maior, que é inundado em

média a cada 2 anos”. Existe ainda, o excepcional e o da vazante. A

implicação causada pela inundação ocorre quando a população se estabelece

no leito maior do rio, ficando submetida à inundação.

 inundações devido à urbanização: as inundações ampliam a sua frequência

e magnitude devido à ocupação e impermeabilização do solo e rede de

condutos de escoamentos. A urbanização também pode gerar obstruções ao

escoamento através de aterros e pontes, drenagens inadequadas e obstruções

ao escoamento acompanhado a condutos e assoreamento.

Dessa maneira, as inundações em áreas ribeirinhas são decorrentes de um processo 

natural, e os danos acontecem, sobretudo, devido à ocupação da planície de inundação 

em período de estiagem. Em áreas urbanas, as inundações ocorrem, principalmente, pela 

projeção falha de drenagem nas cidades, e pela impermeabilização das superfícies que 

causam o aumento do escoamento superficial, em detrimento do escoamento subterrâneo. 

Tucci (2005) afirma que as inundações ampliadas pela urbanização geralmente ocorrem 

em bacias pequenas, ou seja, de alguns quilômetros quadrados. Diferentemente das 

grandes bacias, pois o efeito da combinação de drenagem dos vários canais de 
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macrodrenagem, que são influenciados pela distribuição temporal e espacial das 

precipitações máximas. 

De acordo com Jha et al. (2013), os impactos das inundações em áreas urbanas 

também são diferentes devido à tradicional alta concentração populacional e ativos no 

meio urbano. O que torna o dano mais intenso e mais dispendioso, uma vez que a 

exposição é maior. Assentamentos urbanos também contêm os principais atributos 

econômicos e sociais e bases de ativos de qualquer população nacional, de modo que a 

inundação urbana frequentemente traz sérias consequências para a sociedade. Ainda, 

segundo os autores, os impactos diretos causados pela inundação representam o maior 

risco à vida e propriedade. Os efeitos indiretos, em paralelo, aparecem apenas em um 

futuro distante – como doenças, oportunidades de educação e nutrição reduzidas, perda 

de subsistência, dentre outros. A princípio, tais impactos podem ser difíceis de identificar 

– e ainda mais difíceis de serem corretamente quantificados e avaliados.

3.2. Gestão de Risco de Inundações 

Para Gouldby e Samuels (2005), o desafio da “prevenção” de inundações é fornecer 

um nível aceitável de proteção através da instalação de infraestrutura física em conjunto 

com alternativas e meios de redução de risco. Segundo Ahmad e Simonovic (2006), o 

gerenciamento de risco de inundações é compreendido em três etapas: planejamento antes 

da inundação, gerenciamento de emergência e recuperação após a inundação, como 

mostra a figura 2.  

Figura 2. Gerenciamento de Risco de Inundação. Fonte: Adaptado de Ahmad e Simonovic (2006). 
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Mendiondo (2006) salienta que o gerenciamento do risco de inundações urbanas, 

no que diz respeito ao alerta antecipado, proteção e reabilitação, requer um maior nível 

de inovação e parcerias. Para o autor, a principal questão é como lidar com esses desafios 

frente ao desenvolvimento urbano. Uma possibilidade que se apresenta é a 

descentralização da gestão de risco (macrodrenagem e microdrenagem de lotes urbanos). 

No contexto de implantação, as ações de controle de escoamentos podem ser tratadas em 

âmbito de macrodrenagem, microdrenagem, e em escala de lote.  

Medidas reguladoras, como planos diretores e leis de zoneamento, bem como 

intervenções hidráulicas nos canais principais da macrodrenagem, são mecanismos 

centralizados de gerenciamento da drenagem – que têm sua eficácia influenciada pelas 

características de operação e manutenção dos sistemas de microdrenagem e das fontes 

geradoras do escoamento superficial, na maior parte lotes urbanos, com características, 

portanto, descentralizadas. É necessário, desse modo, trabalhar em ambas as escalas 

(MENDIONDO, 2006). 

Para Miguez e Magalhães (2010), o Plano Diretor de Gerenciamento de Inundações 

deve compor um conjunto de técnicas, ações e políticas articuladas entre si, que visem 

administrar o risco de inundações e direcionar o desenvolvimento de sistemas de 

drenagem. 

Essa visão é reforçada por Miguez et al. (2016), em um estudo que mostra que a 

implantação de um projeto de drenagem sustentável precisa ser acompanhada de medidas 

de urbanização sustentável, para que seus benefícios se mantenham ao longo do tempo. 

Assim, a estratégia para o controle de inundações deve levar em consideração todas as 

questões que envolvam a geração de águas pluviais, sua dependência dos processos 

físicos da bacia hidrográfica e sua interatividade com as características de uso do solo. 

3.3. Medidas de Controle 

Uma perspectiva conjunta da gestão de riscos de inundação urbana é uma 

combinação de medidas que, num todo, pode diminuir com êxito o risco de inundação em 

áreas urbanizadas. Sob o ponto de vista de controle de inundações (e, portanto, redução 

do próprio perigo), pode-se trabalhar sobre o processo de transformação de chuva em 

vazão, reduzindo a geração de vazões na passagem da chuva pela bacia. Essas medidas 

são tipicamente descritas como estruturais e não estruturais (Tabela 1), não se opõem 

umas às outras, e estratégias mais bem-sucedidas devem combinar ambos os tipos (JHA 

et al., 2013). 

As medidas estruturais representam as obras que podem ser implementadas 

objetivando a correção e/ou prevenção dos problemas de enchentes. Em paralelo, as 

medidas não estruturais são aquelas em que se procura diminuir os danos ou os efeitos 

das inundações, não por meio de obras, mas pela introdução de normas, regulamentos e 

programas que pretendam o disciplinamento do uso e ocupação do solo, a implementação 

de sistemas de alerta e a conscientização da população para a manutenção dos dispositivos 

de drenagem (CANHOLI, 2014).  
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Tabela 1. Medidas para controle das inundações. 

E
S

T
R

U
T

U
R

A
IS

 

Extensivas  As medidas extensivas agem na bacia, transformando as 

relações entre precipitação e vazão 

Intensivas As medidas intensivas atuam 

exatamente na calha do rio, alterando 

as grandezas hidráulicas e 

características hidrodinâmicas do 

escoamento 

Aceleram o 

escoamento 

Retardam o 

escoamento 

Derivam o 

escoamento 

N
Ã

O
-E

S
T

R
U

T
U

R
A

IS
  Preservação da vegetação1 – Florestas e matas ciliares;

 Regulamentação do uso do solo e zoneamento das áreas de
inundação;

 Edificações à prova de inundações;
 Seguro-inundação.
 Sistema de previsão e alerta de inundações;
 Educação ambiental voltada ao controle da poluição difusa, da

erosão e do lixo.

Fonte: Adaptado de Simons et al. (1977) apud Miguez et al. (2016). 

Segundo Miguez et al. (2016), as medidas estruturais são interferências diretas nas 

calhas dos rios ou paisagem urbana; por exemplo, canalização, barragens, reservatórios, 

criação de parques longitudinais inundáveis, diques, reservatórios em praças ou lotes, 

entre outros. São consideradas medidas de controle, que modificam as relações de 

escoamento e, geralmente, são imprescindíveis para ações corretivas, como mostra a 

tabela 2. Dividem-se em: 

 Extensivas, quando ocorre ação sobre a bacia, alterando a precipitação x

vazão, podendo, dessa forma, classificá-la como medidas hidrológicas;

 Intensivas, quando a ação ocorre diretamente sobre o escoamento da água

nos rios e canais, procurando alterar as condições hidrodinâmicas da onda

da cheia, sendo, assim, classificadas medidas hidráulicas.

1 Preservação ≠ Reflorestamento - O reflorestamento de encostas e a recuperação da mata ciliar são, em
alguns estudos, classificados como medidas não estruturais que visam aumentar a capacidade de 
amortecimento das águas pluviais, por meio do restabelecimento dos processos de evapotranspiração, 
infiltração e interceptação da precipitação. Porém, ao voltar-se para a sua ação sobre a bacia, percebe-se 
que busca a reestruturação do funcionamento hidrológico, como citado acima, modificando a relação 
precipitação X vazão e, portanto, devendo ser classificada como uma medida estrutural extensiva (SIMONS 
et al, 1977). 
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Tabela 2. Principais características das medidas estruturais segundo Simons et al., 1977. 

Medida Principal vantagem Principal 

desvantagem 

Aplicação 

Medidas extensivas 

Alteração da 

cobertura vegetal 

Redução do pico de 

cheia 

Impraticável para 

grandes áreas  

Pequenas bacias 

Controle de perda 

do solo 

Reduz o 

assoreamento 

Idem ao anterior Pequenas bacias 

Medidas intensivas 

Diques e polders Alto grau de 

proteção de uma 

área 

Danos 

significativos caso 

falhe 

Grandes rios e na 

planície 

Melhoria do canal 

Redução da 

rugosidade por 

desobstrução 

Aumento da vazão 

com pouco 

investimento 

Efeito localizado Pequenos rios 

Corte do meandro Amplia a área 

protegida e acelera 

o escoamento

Impacto negativo 

em rio com fundo 

aluvionar 

Área de inundação 

estreita 

Reservatório 

Todos os 

reservatórios 

Controle à jusante Localização difícil 

devido à 

desapropriação 

Bacias 

intermediárias 

Reservatórios com 

comportas 

Mais eficiente com 

mesmo volume 

Vulnerável a erros 

humanos 

Projetos de usos 

múltiplos 

Reservatórios para 

cheias 

Operação com 

mínimo de pedras 

Custo não 

compartilhado 

Restrito ao controle 

de enchentes 

Mudança de canal 

Caminho de cheia Amortecimento de 

volume 

Depende da 

topografia 

Grandes bacias 

Desvios Reduz vazão do 

canal principal 

Idem ao anterior Bacias médias e 

grandes 

Fonte: adaptado Simons et al., (1977). 

As medidas extensivas são: 

 Cobertura vegetal: a vegetação tem a capacidade de acumular parte do

volume de água precipitado pela interceptação vegetal, além de aumentar a

evapotranspiração e diminuir a velocidade do escoamento superficial pela

bacia hidrográfica;
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 Controle da erosão do solo: o aumento da erosão tem consequências

ambientais pelo transporte de sedimentos e seus agregados, podendo

contaminar dos rios à jusante e reduzir a sua seção, além de modificar o

balanço de carga e transporte dos rios.

As medidas intensivas são: 

 Barragem para controle de inundação: o reservatório de controle de

enchentes funciona retendo o volume do hidrograma durante as enchentes,

reduzindo, assim, o pico e o impacto à jusante do barramento;

 Diques com polders: são muros laterais de terra ou concreto, inclinados ou

retos, construídos a uma certa distância das margens, que protegem as áreas

ribeirinhas contra o extravasamento.

Por outro lado, as medidas não estruturais são formadas por ações indiretas, como 

zoneamento urbano (reconhecimento de áreas alagáveis e restrições na legislação 

urbana), conservação de áreas para alagamento, preservação das várzeas, educação 

ambiental, sistemas de alerta, plano de resíduos sólidos, dentre outros. Essas medidas têm 

o intuito de harmonizar a convivência da sociedade com os eventos de enchentes, tendo

um caráter preventivo, de sustentação e, portanto, complementar ao corretivo (MIGUEZ

et al., 2016).

De acordo com Tucci (2007) as medidas não-estruturais fundamentais são as 

preventivas, como: previsão e alerta de inundação, zoneamento das áreas de risco e 

seguro. O sistema de previsão e alerta tem o propósito de se adiantar à ocorrência da 

inundação, avisando a população e tomando as medidas necessárias para reduzir os 

prejuízos resultantes da inundação. Para Tucci, um sistema de previsão em tempo real 

envolve os seguintes aspectos:  

 Sistema de coleta e transmissão de informações hidrológicas: sistema de

monitoramento por rede telemétrica, satélite ou radar e transmissão destas

informações para o centro de previsão;

 Centro de Previsão: recepção e processamento de informações, modelo de

previsão, avaliação e emissão de alerta;

 Defesa Civil: programas preventivos: educação, mapa de alerta, definição

de locais críticos; alerta aos sistemas públicos - escolas, hospitais,

infraestrutura; alerta à população de risco, remoção e proteção da população

atingida durante a emergência.

O sistema de previsão e alerta, segundo Tucci (2007), possui três fases distintas, 

sendo estas: 

 Prevenção: Planejar as atividades para reduzir as inundações no seu

acontecimento. Capacitação da esquipe da Defesa Civil. Comunicação da

população. Mapa de alerta com identificação das áreas alagáveis.

Preparação de áreas para receber a população desalojada. Monitoramento.

 Alerta: Acompanhamento da ocorrência dos eventos chuvosos com base

em: nível de acompanhamento (acompanhamento técnico da evolução da
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inundação); nível de alerta (previsão de um futuro crítico que será atingido 

dentro de um de cenário de tempo); nível de emergência (avaliação dos 

danos materiais e humanos). 

 Mitigação: Refere-se às ações que devem ser realizadas para atenuar o

prejuízo da população afetada por inundação, através do isolamento das

áreas de risco, retirada da população, animais e proteção de locais de

interesse público.

O zoneamento é a definição de um conjunto de regras para a ocupação do solo e 

deve considerar as áreas de risco de inundação, visando minimizar futuras perdas 

humanas e de materiais em grandes eventos. O zoneamento urbano permite o 

desenvolvimento racional coerente das áreas ribeirinhas. Desse modo, é indispensável 

regulamentar áreas de ocupações urbanas, e deve ser realizada uma proposta técnica 

discutida com a comunidade antes de ser inserida no Plano Diretor da Cidade. O 

zoneamento engloba as seguintes etapas: modelagem do processo físico das inundações; 

mapeamento das áreas sujeitas à inundação (conforme diferentes níveis de perigo); 

zoneamento. 

Esta regulamentação apoia-se em critérios de ocupação de áreas de diferentes níveis 

de perigo (diferentes tempos de recorrência, por exemplo), tanto quanto ao uso como 

quanto aos aspectos construtivos. Portanto, essa é a fase de controle sobre a expansão e 

adensamento urbano. O Código de Construção deve orientar a construção de prédios 

quanto a aspectos estruturais, hidráulicos, de material e vedação. A regulamentação 

adequada das construções permite evitar futuros danos.   

O Seguro contra inundações permite aos indivíduos ou empresas a obtenção de 

uma proteção econômica para perdas decorrentes dos eventos de inundação. O seguro é 

um procedimento exequível para empreendimentos com grande valor agregado, nos quais 

os proprietários possuem capacidade econômica de pagar o prêmio do seguro. Além do 

mais, conhecido o nível de risco, torna-se interessante também para as seguradoras que 

oferecem o serviço e delimitam as áreas possíveis de serem seguradas. 

Portanto, o controle de inundação deve ser feito através da conciliação de medidas 

estruturais e não estruturais que conceda à população que vive em áreas de risco a 

possibilidade de minimizar danos e manter uma relação harmoniosa com o rio. Estas 

intervenções abrangem medidas de engenharia, social, econômico e administrativo; um 

exemplo é o Sistema de Drenagem Urbana Sustentável. 

De acordo com Woods-Ballard et al. (2007), o Sistema de Drenagem Urbana 

Sustentável - SuDS (Sustainable Drainage Urban Systems) é um sistema que busca 

reduzir o escoamento superficial com a integração de pequenas e discretas unidades de 

controle de águas pluviais em toda a área planejada, através de componentes similares à 

paisagem natural. O SuDS tem como finalidade atenuar as consequências da expansão 

urbana sobre a quantidade e qualidade do escoamento superficial e de potencialização da 

oferta de bem-estar e biodiversidade. 
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A drenagem sustentável deve ser analisada conforme seu funcionamento em 

cadeia/sequência. Para Woods-Ballard et al. (2007), as águas pluviais, em momento 

viável, devem ser manuseadas em pequenas feições localizadas nas sub-bacias ao invés 

de serem conduzidas e manejadas em grandes sistemas nos pontos mais baixos das áreas 

de drenagem. As categorias técnicas apresentam-se da seguinte forma: 

 Prevenção: plano paisagístico local, limpeza, manutenção doméstica para

prevenir escoamento superficial e poluição, e reutilização de águas das

chuvas;

 Controle de origem: telhados verdes e pavimentos permeáveis;

 Controle local: manejo da água em escala local (exemplo: escoamento de

um estacionamento para uma bacia de retenção no próprio local);

 Controle regional: manejo do escoamento excedente de vários locais

direcionando-os a grandes espaços, como por exemplo, lagos e brejos.

A prevenção, controle de origem, controle local e controle regional são técnicas que 

atuam na qualidade da água por meio de processos naturais como sedimentação, filtração, 

adsorção, biodegradação, volatilização, precipitação, absorção por plantas, nitrificação e 

fotólise, enquanto o controle da quantidade de água escoada é feito por processos 

mecânicos (WOODS-BLLARD et al., 2007): 

 Infiltração: a água superficial percola o solo e diminui a vazão do

escoamento superficial;

 Detenção/Atenuação: é a diminuição de velocidade de fluxo. O

armazenamento

pode ser em bacia seca (de detenção), em bacia de retenção ou ainda em

bacias

subsuperficiais;

 Transporte: é o transporte do escoamento superficial de um lugar a outro.

Isto pode ocorrer por canais abertos, canos e/ou trincheiras. Tal processo é

fundamental para manejo de fluxo e conexão de SuDS em eventos extremos.

O Sistema de Drenagem Sustentável (SuDS) tem como qualidade a interação da 

comunidade junto à prevenção de controle de origem, incluindo os moradores ao 

planejamento e gestão dos sistemas, capacitando-os através de manuais e treinamentos. 

Os sistemas de drenagem sustentáveis são desenvolvidos como pequenas unidades 

discretas, distribuídas pelo terreno, com o objetivo de manter as características 

hidrológicas pelo terreno – com o objetivo de manter as características hidrológicas locais 

próximas das condições existentes antes da urbanização. Alguns exemplos de técnicas 

utilizadas por esse sistema são: telhados verdes, biorretenção (jardim de chuva), 

pavimentos permeáveis e porosos, microrreservatórios, trincheiras de infiltração, entre 

outros. 
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4. CONCLUSÃO

A Geografia, juntamente com a Geomorfologia, é fundamental no que se refere a 

inventariar e analisar o ambiente que é, antes de tudo, um espaço – humanizado e 

eminentemente geográfico. Os estudos geomorfológicos, visando avaliar e identificar 

áreas de risco para planejamento urbano e gestão de risco, vêm sendo cada vez mais 

aplicados. Esse desenvolvimento técnico e científico está em grande parte relacionado à 

própria necessidade de conhecimento dos processos relacionados aos desastres em vista 

da intensidade dos danos e prejuízos socioeconômicos causados. Dessa forma, a 

Geomorfologia auxilia a gestão de risco através do seu caráter integrador, buscando 

compreender a evolução espaço-temporal, observando as escalas de atuação desses 

processos, antes e depois da interferência do homem, em um determinado ambiente. 

Como as inundações têm se tornado um desastre crítico frente à ocupação 

desordenada, seguida da degradação ambiental, a gestão de risco torna-se um instrumento 

importante no que diz respeito ao desenvolvimento de políticas públicas. É ela que 

permite categorizar os problemas, avaliar as necessidades de investimentos e dar suporte 

técnico ao poder público – para que, junto à comunidade, possa encontrar soluções para 

tais situações. 

Desta forma, é necessária uma visão ampliada no que diz respeito à drenagem 

urbana, considerando condições físicas da bacia, aspectos sociais, urbanos, de engenharia, 

entre outros. É essencial que se façam medidas de revitalização do rio, pois apesar das 

limitações impostas pelo ambiente urbano, é possível realizar ações que diminuam os 

impactos negativos e proporcionem uma revalorização ecológica dos rios urbanos. 

Do ponto de vista da sustentabilidade associada à drenagem urbana, surge uma nova 

forma de orientar as ações, baseada no reconhecimento da complexidade das relações 

entre os ecossistemas naturais, o sistema artificial e a sociedade. Esta postura exige um 

novo conceito em termos de técnicas e gerenciamento de drenagem e controle de 

inundações em áreas urbanizadas. A água tem um importante papel no meio urbano, 

existindo a necessidade de diferenciar o atendimento das demandas, questões relativas à 

qualidade, disponibilidade e escoamento de águas de chuva. A gestão destas águas 

constitui grande parte do saneamento urbano. A gestão da água no meio urbano é um caso 

à parte da gestão de recursos hídricos. A ação institucional deve integrar, por um lado, a 

gestão de recursos hídricos e, por outro, o saneamento ambiental. 
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